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Tratamento dos pessoais 

O que é condiserado tratamento de dados pessoais?

Matriz de categoria de dados pessoais

Tipologia de dados pessoais

 Ciclo de vida do tratamento de dados pessoais



tratamento de dados pessoais 
ART. 5º, X.

Considera-se tratamento toda operação realizada com dados pessoais,
como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação,
utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição,
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação
ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência,
difusão ou extração.



tipologia de dados pessoais

Dados pessoais

Dados pessoais sensíveis

Dados anomimizados

Dados pseudonimizados



Matriz de categoria de dados

Dados Pessoais

Sensíveis 

Dados

Pessoais 

Fonte: ANPD - Guia de Boas Práticas - elaborado pelo autor

Anita Ferreira

Financeiro Luíza Braga

Gerente Financeira

Anita Ferreira

Financeiro Luíza Braga

Gerente Financeira

Dados  cadastrais Dados  biográficos Dados  biométricos Dados  genéticos

 dados de pessoa natural
relativos aos fatos da sua

vida 

- nome civil ou social
- data de nascimento
-  filiação  
- naturalidade 
- nacionalidade
 -sexo 
- estado civil 
- grupo familiar,
- endereço e vínculos
empregatícios

características
hereditárias da pessoa
natural, obtidas pela

análise de ácidos nucleicos
ou por outras análises

científicas

 informações
identificadoras perante
os cadastros de órgãos

públicos

características biológicas
e comportamentais

mensuráveis da pessoa
natural que podem ser

coletadas para
reconhecimento

automatizado



Qualquer dado que possa levar à identificação, direta
ou indireta de uma pessoa natural (titular)

dados pessoais 
ART. 5º, I.

documentos: CPF, RG, CNH, CTPS, título de eleitor, passaporte, certidão (nasimento, casamento)

endereço residencial e comercial

contatos: Emails e telefones privados

cookies

enderço IP

Nome e apelido



Qualquer dado que, quando vinculado a uma pessoa natural
(titular), possa lhe causar impacto mais relevante em sua vida

pessoal e/ou profissional, caso seja exposta ou
compartilhada.

São dados cujo tratamento pode ensejar a discriminação do
seu titular, e por isso, são sujeitos a proteção mais rígida




dados pessoais sensíveis 
ART. 5º, II.

origem étnica ou racial 

genético ou biométrico

filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político 

convicção religiosa

opinião política

referente à saude ou à vida sexual 



dados anonimizados

Art. 12. Os dados anonimizados não serão considerados dados pessoais para os fins desta Lei, salvo
quando o processo de anonimização ao qual foram submetidos for revertido, utilizando
exclusivamente meios próprios, ou quando, com esforços razoáveis, puder ser revertido.

 Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, considerando a utilização
de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por
meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo;



dados pseudonimizados
ART. 13º,  § 4º .

 A pseudonimização é o tratamento por meio do qual um
dado perde a possibilidade de associação, direta ou
indireta, a um indivíduo, senão pelo uso de informação
adicional mantida separadamente pelo controlador em
ambiente controlado e seguro.



COLETA

OBTENÇÃO
RECEPÇÃO
PRODUÇÃO

 

RETENÇÃO PROCESSAMENTO COMPARTILHAMENTO ELIMINAÇÃO

ARQUIVAMENTO
ARMAZENAMENTO

 

CLASSIFICAÇÃO
UTILIZAÇÃO
REPRODUÇÃO
TRATAMENTO
EXTRAÇÃO
AVALIAÇÃO
MODIFICAÇÃO

 

TRANSMISSÃO
DISTRIBUIÇÃO
COMUNICAÇÃO
TRANSFERÊNCIA
DIFUSÃO
COMPARTILHAME-
NTO

 

APAGAR
EXCLUIR
ELIMINAR

 

ciclo de vida do tratamento de dados pessoais



Recebimento de documentos em papeis ou eletrônicos 
formulários em papeis ou por meio de sites;
prestação de algum serviço externo; ou
serviço prestado pela própria istituição por meio de
suas unidades organizacionais.

Como os dados pessoais podem ser tratados 

tratamento na coleta



Armazenamento em bancos de dados;
arquivamento de documentos em papel em caixas de
arquivo e armários de aço;
armazenamento de documentos na nuvem;
armazenamento em equipamentos eletrônicos e/ou
sistemas de informação.

Como os dados pessoais podem tratados

tratamento na retenção



Tratamento/manipulação em documento físico (papel)
e/ou digital (eletrônico);
sistemas internos ou contratados;
avaliação e controle;
extração e alteração. 

Como os dados pessoais podem ser tatados 

tratamento no processamento



Distribuição de dados a outros setores internos ou
outros orgãos 
disponibilização de dados em pastas compartilhadas 
 em rede interna;
compartilhamento de dados  armazenados na nuvem.

Como os dados pessaois podem ser tratados

tratamento no compartilhamento



Exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de
dados, independentemente do procedimento empregado (Art. 5º, XIV)
solicitação de eliminação de dados a pedido do titular dos dados
pessoais;
descarte nos casos necessários ao negócio da instituição;

Como os dados pessoais podem ser tratados 

Local:  bases de dados, documentos físicos, equipamentos ou sistemas.

tratamento na eliminação



Término do tratamento de dados


 Art. 15. O término do tratamento de dados pessoais ocorrerá nas seguintes hipóteses:
 I - verificação de que a finalidade foi alcançada ou de que os dados deixaram de ser necessários ou
pertinentes ao alcance da finalidade específica almejada;
 II - fim do período de tratamento;
 III - comunicação do titular, inclusive no exercício de seu direito de revogação do consentimento
conforme disposto no § 5º do art. 8º desta Lei, resguardado o interesse público; ou
 IV - determinação da autoridade nacional, quando houver violação ao disposto nesta Lei.

 Art. 16. Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos limites
técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:
 I - cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;
 II - estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;
 III - transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados dispostos
nesta Lei; ou
 IV - uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.






Fonte: ANPD - Guia de Boas Práticas 
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